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Estímulo à inovação e incentivos fiscais a 
startups



Startups, Direito Financeiro e o diálogo entre 
Constituições materiais

Constituição 
Financeira

Constituição 
Tributária

Constituição 
Econômica

“A interconstitucionalidade 
concorre para a convergência, na 
justaposição imanente dos textos 
das constituições materiais que a 
integram, para a efetividade da 

Constituição total.” 
TORRES, Heleno Taveira. Direito constitucional 

financeiro. SP: RT, 2014, p. 88.



Startups, Direito Financeiro e o diálogo entre 
Constituições materiais

Constituição Total
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer
outras formas de discriminação.

Constituição Econômica
Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dispensarão às microempresas e
às empresas de pequeno porte, assim definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando
a incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias,
previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei.

Constituição Social (CAPÍTULO IV - DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO- EC nº 85, de 2015)
Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa, a
capacitação científica e tecnológica e a inovação.
§ 1º A pesquisa científica básica e tecnológica receberá tratamento prioritário do Estado, tendo
em vista o bem público e o progresso da ciência, tecnologia e inovação.
§ 2º A pesquisa tecnológica voltar-se-á preponderantementepara a solução
dos problemas brasileiros e para o desenvolvimento do sistema produtivo nacional e
regional.



Startups, Direito Financeiro e o diálogo entre 
Constituições materiais

Constituição Tributária
Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União,
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:
[...]
§ 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito
presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser
concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente
as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do
disposto no art. 155, § 2.º, XII, g.



Startups, Direito Financeiro e o diálogo entre 
Constituições materiais

Constituição 
Financeira

Constituição 
Tributária

Constituição 
Econômica

• Art. 179 + EC 85/2015 e o 
Capítulo IV, da “Ciência, 
Tecnologia e Inovação”. 

• Receitas (tributos) e 
despesas 

(FNDCT, Finep + 
subsídios fiscais)

= Concretização de finalidades 
constitucionais 



A EC nº 85/2015

• Exposição de motivos

‘O Brasil enfrenta um esgotamento das estratégias convencionais de
estímulo ao desenvolvimento econômico e social.’

‘É crescente a importância da inovação para o setor produtivo, o que
requer uma ampliação do escopo da norma constitucional, alcançando
ciência, tecnologia e inovação, de modo a fundamentar as ações
articuladas entre academia e setor produtivo. Tal é a finalidade de se
renomear o Capítulo IV do Título VIII da Carta, introduzindo o termo
“inovação”.’

‘Pretende-se, ainda, constituir iniciativas que harmonizem ações das
esferas federal, estadual e municipal, o que exigiria competências
concorrentes na estruturação de iniciativas e na formulação de normas,
devendo os arts. 23 e 24 da Carta, serem modificados para refletir essa
nova realidade.’



A EC nº 85/2015

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal
e dos Municípios:
[...]
V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à
tecnologia, à pesquisa e à inovação;
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015)

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:
[...]
IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa,
desenvolvimento e inovação;
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015)



A EC nº 85/2015

• CR/88: “Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento
científico, a pesquisa, a capacitação científica e tecnológica e a
inovação.” (EC 85/2015) c/c “Art. 179. A União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios dispensarão às microempresas e às empresas
de pequeno porte [...] tratamento jurídico diferenciado, visando a
incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas,
tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução
destas por meio de lei.”

• Lei Federal 13.243/2016: “Art. 3º-D. A União, os Estados, o Distrito
Federal, os Municípios e as respectivas agências de fomento manterão
programas específicos para as microempresas e para as empresas de
pequeno porte, observando-se o disposto na Lei Complementar no 123,
de 14 de dezembro de 2006.”



Regras de Incentivo à Inovação

• Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (ENCTI)
2016-2019 -> Startups foram ignoradas.

• Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (ENCTI)
2016-2022:

“Pilares fundamentais
i. Promoção da pesquisa científica básica e tecnológica
ii. Modernização e ampliação da infraestrutura de CT&I
iii. Ampliação do financiamento para o desenvolvimento da
CT&I
iv. Formação, atração e fixação de recursos humanos
v. Promoção da inovação tecnológica nas empresas
[...]

Estímulo ao empreendedorismo de base tecnológica com foco
no empreendedor e em empresas nascentes (startups)”



Regras de Incentivo à Inovação

• Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (ENCTI)
2016-2022:

“Estratégias associadas
[...]

Ampliação das atividades de estímulo ao empreendedorismo e
ao apoio de startups de base tecnológica, por meio do
Programa Startup Brasil, com foco na consolidação do
ecossistema de inovação no setor de TIC”



O papel do Direito Tributário no incentivo à 
inovação tecnológica

• Os incentivos fiscais à inovação foram introduzidos no Brasil pela
Lei 8.661/1993, que estabeleceu o PDTI e o PDTA:

i. Dedução de despesas com P&D, limitada a 8% do IRPJ a
pagar (reduzido para 4%, em 1997).

ii. Depreciação acelerada de máquinas/equipamentos.
iii. Amortização integral de intangíveis.
iv. Dedução de despesas com royalties e assistência técnica

desde que elas não excedessem 10% do total das vendas
de novos produtos.

• Resultado: Somente 179 empresas participaram do programa
entre 1994 e 2005.



O papel do Direito Tributário no incentivo à 
inovação tecnológica

• Lei do Bem (11.196/2005) – Lucro Real:

i. Dedução de até 200% no IRPJ e CSLL dos dispêndios com
P&D.

ii. Redução de 50% no IPI na compra de máquinas e
equipamentos destinados à P&D.

iii. Alíquota zero do IRRF sobre as remessas ao exterior para
manutenção de marcas e patentes.

iv. Depreciação e amortização acelerada.

• Resultado: Em 2006, 130 empresas foram beneficiadas, atingindo
639 empresas no ano de 2010.



O papel do Direito Tributário no incentivo à 
inovação tecnológica

• Lei do Bem (11.196/2005)

Art. 18. Poderão ser deduzidas como despesas operacionais, na forma do
inciso I do caput do art. 17 desta Lei e de seu § 6º , as importâncias
transferidas a microempresas e empresas de pequeno porte de que trata
a Lei nº 9.841, de 5 de outubro de 1999, destinadas à execução de
pesquisa tecnológica e de desenvolvimento de inovação tecnológica de
interesse e por conta e ordem da pessoa jurídica que promoveu a
transferência, ainda que a pessoa jurídica recebedora dessas importâncias
venha a ter participação no resultado econômico do produto resultante.

§ 2º Não constituem receita das microempresas e empresas de pequeno
porte, nem rendimento do inventor independente, as importâncias
recebidas na forma do caput deste artigo, desde que utilizadas
integralmente na realização da pesquisa ou desenvolvimento de
inovação tecnológica.



O papel do Direito Tributário no incentivo à 
inovação tecnológica

• Incentivos fiscais municipais

❑ Campinas: Lei 14.920/2014
- Isenção de IPTU
- Redução da alíquota de ISSQN para 2%

❑ Sorocaba: Lei 12.099/2019 (alterada em 2022)
- Redução da alíquota de ISSQN para 2%
- Isenção de IPTU
- redução de 100% das taxas de aprovação de projetos de construção

civil; redução de 100% das taxas de obras de construção civil; redução
de 50% na taxa de fiscalização de instalação e funcionamento; redução
de 50% do Imposto de Transmissão de Bens (ITBI)

❑ Salvador: Lei 9.534/2020
- Redução da alíquota de ISSQN para 2%
- Redução do IPTU em 50%



O papel do Direito Tributário no incentivo à 
inovação tecnológica

Financiamento

▪ As empresas podem optar, em regra, por três formas de financiamento:

a) Aporte de capital pelos sócios (equity)

- Contrapartida é dividendo
- Isento e não dedutível – neutralidade

b) Endividamento contraído com os próprios sócios ou terceiros não
relacionados (debt)

- Contrapartida normalmente é o pagamento de juros
- Tributável e dedutível como regra – atrativo tributário

c) Instrumentos híbridos, como as debêntures participativas



O papel do Direito Tributário no incentivo à 
inovação tecnológica

Financiamento

Mútuo
Mútuo 

conversível

Stock 
Options

Participação 
Societária



O papel do Direito Tributário no incentivo à 
inovação tecnológica

LC nº 155/2016 e o Contrato de Participação

▪ O investimento não é alocado em capital e pode ser realizado por pessoa
física, jurídica ou fundo de investimento.

▪ Não configura receita da ME ou EPP, para fins de enquadramento nessas
categorias.

▪ Pode ser cedido a terceiros, com o consentimento dos sócios da investida.

▪ O investidor não é considerado sócio, não possui poder de gestão e não
responde por qualquer dívida da investida.

▪ Tem direito de resgate após, no mínimo, 2 anos, cujo valor será o do
investimento acrescido de correção monetária.

▪ Poderá receber remuneração periódica, atrelada ao lucro distribuível.



O papel do Direito Tributário no incentivo à 
inovação tecnológica

LC nº 155/2016 e o Contrato de Participação

▪ Sujeito: “microempresa e empresa de pequeno porte”.

Ou seja, não está restrita ao conceito de Startup.

▪ Verbo e complemento: “poderá admitir” o “aporte de capital, que não
integrará o capital social da empresa”.

Ou seja, é uma faculdade da ME e EPP.

▪ Nome do regime instituído pela LC 155: “contrato de participação”.

Conclui-se, portanto, que a LC criou uma nova modalidade de
investimento em ME e EPP.

O objeto da lei é regulamentar o contrato de participação, e não o
investimento anjo no Brasil.



O papel do Direito Tributário no incentivo à 
inovação tecnológica

LC nº 155/2016 e o Contrato de Participação

Mútuo

• IOF

• IRRF

Mútuo 
conversível

• IOF

• IRRF

Participação 
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• Dividendo 
isento

Contrato de 
Participação



O papel do Direito Tributário no incentivo à 
inovação tecnológica

LC nº 155/2016 e o Contrato de Participação

▪ 3 fatos potencialmente tributáveis:

i) Remuneração periódica, como contrapartida do investimento.

ii) Ganho na alienação do investimento.

iii) Correção monetária do investimento.

▪ Mas qual a natureza jurídica do Contrato de Participação?

Instrumento híbrido, inspirado nas debêntures participativas.



O papel do Direito Tributário no incentivo à 
inovação tecnológica

LC nº 155/2016 e o Contrato de Participação

▪ Elemento de dívida:

Ausência de poder de gestão na investida.

Ausência de sujeição aos riscos do negócio (lei isenta o investidor de
“qualquer dívida” e, após 7 anos, há o direito ao resgate integral corrigido).

▪ Elemento de capital:

Remuneração atrelada aos lucros, como se fosse dividendo.



O papel do Direito Tributário no incentivo à 
inovação tecnológica

IN RFB 1.719, DE 19 DE JULHO DE 2017

i) Remuneração periódica, como contrapartida do investimento = IRRF.

• 22,5%, prazo de até 180 dias;
• 20%, prazo de 181 dias até 360 dias;
• 17,5%, prazo de 361 dias até 720 dias;
• 15%, prazo acima de 720 dias.

ii) Ganho na alienação do investimento = IR sobre diferença entre o valor
de alienação e o valor do “aporte”.

iii) Correção monetária do investimento (tabela regressiva, apenas no
resgate).

iv) Ou seja, RFB quis equiparar a tributação do Contrato de
Parceria ao investimento em renda fixa.



O papel do Direito Tributário no incentivo à 
inovação tecnológica

IN RFB 1.719, DE 19 DE JULHO DE 2017

i) Projeto de Decreto Legislativo nº 719/2017 propôs a suspensão dos
efeitos da IN.

ii) Estudo da Grant Thornton: a cada R$ 1 de investimento-anjo são
gerados R$ 6 em desenvolvimento, R$ 2,21 em impostos e R$ 2,89 em
salários.

iii) Em agosto de 2017, a tramitação do Projeto parou.



O papel do Direito Tributário no incentivo à 
inovação tecnológica

Inova Simples

“Art. 65-A. É criado o Inova Simples, regime especial simplificado que concede às
iniciativas empresariais de caráter incremental ou disruptivo que se autodeclarem
como startups ou empresas de inovação tratamento diferenciado com vistas a
estimular sua criação, formalização, desenvolvimento e consolidação como agentes
indutores de avanços tecnológicose da geração de emprego e renda.
[...]
§ 3º O tratamento diferenciado a que se refere o caput deste artigo consiste na
fixação de rito sumário para abertura e fechamento de empresas sob o regime do
Inova Simples, que se dará de forma simplificada e automática, no mesmo ambiente
digital do portal da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização
de Empresas e Negócios (Redesim), em sítio eletrônico oficial do governo federal, por
meio da utilização de formulário digital próprio, disponível em janela ou ícone
intitulado Inova Simples.
[...]
§ 11. Na eventualidade de não lograr êxito no desenvolvimento do escopo
pretendido, a baixa do CNPJ será automática, mediante procedimento de
autodeclaração no portal da Redesim.”



O papel do Direito Tributário no incentivo à 
inovação tecnológica

Projetos de Lei

i) PLC nº 494/2017 (Status: tramitando na Comissão de Assuntos
Econômicos)

• Isenção sobre os rendimentos decorrentes da remuneração paga ao
investidor e sobre o valor do resgate (IRRF, IRPJ/CSLL, PIS/Cofins e
IRPF).

ii) PL nº 54/2014 (Status: tramitando na Comissão de Assuntos Econômicos,
com parecer favorável da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação,
Comunicação e Informática)

• Dedução no IRPF do aporte em capital social de Startups.

iii) PL nº 9362/2017 (Status: devolvido ao autor por formalidades)

• Isenção de IR, por 12 meses, se for Startup com receita mensal de ate
R$ 100.000,00 e redução em 50% do 13º ao 24º mês.



O papel do Direito Tributário no incentivo à 
inovação tecnológica

Marco legal das startups 

LEI COMPLEMENTAR Nº 182, DE 1º DE JUNHO DE 2021

Art. 2º Para os efeitos desta Lei Complementar, considera-se:

I - investidor-anjo: investidor que não é considerado sócio nem tem qualquer
direito a gerência ou a voto na administração da empresa, não responde por
qualquer obrigação da empresa e é remunerado por seus aportes;

II - ambiente regulatório experimental (sandbox regulatório): conjunto de
condições especiais simplificadas para que as pessoas jurídicas participantes
possam receber autorização temporária dos órgãos ou das entidades com
competência de regulamentação setorial para desenvolver modelos de
negócios inovadores e testar técnicas e tecnologias experimentais, mediante o
cumprimento de critérios e de limites previamente estabelecidos pelo órgão ou
entidade reguladora e por meio de procedimento facilitado.



O papel do Direito Tributário no incentivo à 
inovação tecnológica

Marco legal das startups 
DOS INSTRUMENTOS DE INVESTIMENTO EM INOVAÇÃO

Art. 5º As startups poderão admitir aporte de capital por pessoa física ou
jurídica, que poderá resultar ou não em participação no capital social da
startup, a depender da modalidade de investimento escolhida pelas partes.

§ 1º Não será considerado como integrante do capital social da empresa o
aporte realizado na startup por meio dos seguintes instrumentos (sem
novidades):

I - contrato de opção de subscrição de ações ou de quotas celebrado entre o
investidor e a empresa;
II - contrato de opção de compra de ações ou de quotas celebrado entre o
investidor e os acionistas ou sócios da empresa;
III - debênture conversível emitida pela empresa nos termos da Lei nº 6.404, de
15 de dezembro de 1976;
IV - contrato de mútuo conversível em participação societária celebrado entre
o investidor e a empresa;



O papel do Direito Tributário no incentivo à 
inovação tecnológica

Marco legal das startups 

V - estruturação de sociedade em conta de participação celebrada entre o
investidor e a empresa;

VI - contrato de investimento-anjo na forma da Lei Complementar nº 123, de
14 de dezembro 2006;

VII - outros instrumentos de aporte de capital em que o investidor, pessoa
física ou jurídica, não integre formalmente o quadro de sócios da startup e/ou
não tenha subscrito qualquer participação representativa do capital social da
empresa.

§ 2º Realizado o aporte por qualquer das formas previstas neste artigo, a
pessoa física ou jurídica somente será considerada quotista, acionista ou sócia
da startup após a conversão do instrumento do aporte em efetiva e formal
participação societária.



O papel do Direito Tributário no incentivo à 
inovação tecnológica

Marco legal das startups 

§ 3º Os valores recebidos por empresa e oriundos dos instrumentos jurídicos
estabelecidos neste artigo serão registrados contabilmente, de acordo com a
natureza contábil do instrumento.

Art. 8º O investidor que realizar o aporte de capital a que se refere o art. 5º
desta Lei Complementar:

I - não será considerado sócio ou acionista nem possuirá direito a gerência ou a
voto na administração da empresa, conforme pactuação contratual;

II - não responderá por qualquer dívida da empresa, inclusive em recuperação
judicial, e a ele não se estenderá o disposto no art. 50 da Lei nº 10.406, de 10
de janeiro de 2002 (Código Civil), no art. 855-A da Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, nos
arts. 124, 134 e 135 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código
Tributário Nacional), e em outras disposições atinentes à desconsideração da
personalidade jurídica existentes na legislação vigente.



Planejamento tributário para startups



Planejamento tributário

CTN

Art. 116. [...] Parágrafo único. A autoridade administrativa poderá desconsiderar

atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência

do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da

obrigação tributária, observados os procedimentos a serem estabelecidos em lei

ordinária. (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001)

• Eficácia limitada.

• Aplicação restrita, porque já era possível desconsiderar atos simulados / dissimulados

(art. 118, I, do CTN):

Art. 118. A definição legal do fato gerador é interpretada abstraindo-se:

I - da validade jurídica dos atos efetivamente praticados pelos contribuintes,

responsáveis, ou terceiros, bem como da natureza do seu objeto ou dos seus

efeitos;

• Não há norma geral antielisiva no Brasil.



Planejamento tributário

“9. De se anotar que elisão fiscal difere da evasão fiscal. Enquanto na

primeira há diminuição lícita dos valores tributários devidos pois o

contribuinte evita relação jurídica que faria nascer obrigação tributária,

na segunda, o contribuinte atua de forma a ocultar fato gerador

materializado para omitir-se ao pagamento da obrigação tributária

devida.

A despeito dos alegados motivos que resultaram na inclusão do

parágrafo único ao art. 116 do CTN, a denominação ‘norma antielisão’ é

de ser tida como inapropriada, cuidando o dispositivo de questão de

norma de combate à evasão fiscal.”

(ADI 2446, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em

11/04/2022, PUBLIC 27-04-2022)



Planejamento tributário

Vícios

i) Simulação: declarar algo mentiroso, que foi forjado.

Ex.: forjar recibo médico para deduzir no IRPF.

ii) Dissimulação (ou simulação relativa): fazer algo diferente do que se declara

fazer.

Ex.: Declaro vender floresta em pé; vendo madeira, para fugir do ICMS.

iii) Fraude à lei: praticar ato ou negócio em desacordo com a sua finalidade/espírito

Ex.: Contratar seguro de vida para pagar menos IPRF e, logo em seguida,

desfazer o contrato (RE nº 40.518/BA)

iv) Abuso de forma: abusar de elemento essencial de contrato típico.

Ex.: vender carro a preço irrisório, para evitar o ITCD.

v) Abuso de direito; abuso de personalidade jurídica; abuso de posição jurídica,

etc...



Planejamento tributário
i) Propósito negocial: motivo não tributário que justifica a estrutura negocial

escolhida.

Ex.: incorporação às avessas (prejuízo fiscal):

“não pode ser tipificada como operação simulada ou abusiva,

mormente quando, a par da inegável intenção de não perda de

prejuízos fiscais acumulados, teve por escopo a busca de melhor

eficiência das operações entres ambas praticadas.” (CSRF, Acórdão

nº 01-05.413, 2006)

ii) Negócio jurídico indireto: fazer, de forma indireta, o que se poderia fazer

diretamente, para obter benefício tributário.

Ex.: interposição de pessoa jurídica (criar PJ para transferir ágio, por

exemplo)

▪ Não configuram vícios. São indícios que permitem investigar a existência de

vícios.



Planejamento tributário

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES DE CRÉDITO, CÂMBIO E SEGUROS OU

RELATIVAS A TÍTULOS OU VALORES MOBILIÁRIOS IOF. RECURSOS DA

CONTROLADA EM CONTA DA CONTROLADORA. CONTA CORRENTE. RAZÃO DE

SER DA HOLDING.

Os recursos financeiros das empresas controladas que circulam nas contas da

controladora não constituem de forma automática a caracterização de mútuo, pois

dentre as atividades da empresa controladora de grupo econômico está a gestão de

recursos, por meio de conta corrente, não podendo o Fisco constituir uma realidade que

a lei expressamente não preveja. Recurso Voluntário Provido”

(CARF. Acórdão nº 3101-001.094, Publicado em 04/07/2013)

IOF. INCIDÊNCIA. CONTRATO DE CONTA CORRENTE. MÚTUO. CARACTERIZAÇÃO.

A entrega ou colocação de recursos financeiros à disposição de terceiros, sejam

pessoas físicas ou jurídicas, havendo ou não contrato formal e independente do nomen

juris que se atribua ao ajuste, consubstancia hipótese de incidência do IOF, mesmo que

constatada a partir de registros ou lançamentos contábeis, ainda que sem classificação

específica, mas que, pela sua natureza, importem colocação ou entrega de recursos à

disposição de terceiros.

(CARF. Acórdão nº 3401-004.239, Publicado em 09/11/2017)
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▪ (A) vendeu bens (imóveis e móveis) a duas pessoas jurídicas (B) e (C)

constituídas pelos mesmos sócios da pessoa jurídica (A).

▪ Após a referida alienação, a pessoa jurídica (A) passou a pagar aluguel pela

utilização destes bens às pessoas jurídicas (B) e (C), tributadas pelo lucro

presumido.

▪ Assim, as despesas de aluguel eram deduzidas na apuração das bases de cálculo

do IRPJ e da CSL, ao passo que eram tributadas com base no regime do lucro

presumido, implicando sensível economia tributária.

(Acórdão CARF nº 1102-001.029, de 11.3.2014)

Contraponto: Acórdão CARF nº 1401-001.587 - Giassi & Cia cisão, imóveis e

aluguel, inclusive para outras pessoas.

O caso da venda seguida de aluguel (sale and lease back)



Planejamento tributário

IRPJ CSLL

Revenda de combustíveis 1,60% 12%

Venda de mercadorias, industrialização por encomenda 8% 12%

Prestação de serviços hospitalares 8% 12%

Transporte de cargas 8% 12%

Transporte de passageiros 16% 12%

Serviços em geral (*) 32% 32%

Serviços relativos a profissão legalmente regulamentada 32% 32%

Intermediação de negócios (*) 32% 32%

Administração, Locação ou Cessão de Bens Imóveis, Móveis e direitos de

qualquer natureza, como por exemplo: franchising, factoring, etc...(*)
32% 32%

Bancos Comerciais, Bancos de Investimentos, Caixas Econômicas, etc 16% 32%

Loteamento, incorporação, venda de imóveis construídos ou adquiridos para

revenda
8% 12%

Construção por administração ou por empreitada, unicamente de mão-de-

obra (*)
32% 32%

Construção por administração ou por empreitada com fornecimento de

materiais e mão-de-obra
8% 12%

Lucro presumido – Atividade
Percentual de Presunção

(*) Poderá utilizar o percentual de 16% para o IRPJ a pessoa jurídica cuja receita bruta acumulada no ano-

calendário não exceder o limite de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais)

http://www.fgv.br/fgvtec/sebrae/simulador/index.aspx

http://www.fgv.br/fgvtec/sebrae/simulador/index.aspx
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Segregação de atividades

Caso Grendene

Na sessão do dia 25 de fevereiro de 1986, o Recurso nº 89.806 interposto pela

Grendene contra a Delegacia da Receita Federal em Caxias do Sul, foi julgado pela

Terceira Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, importando no Acórdão nº 103-

07.260, relatado pelo Conselheiro Urgel Pereira Lopes, e assim ementado:

IRPJ – TRANSFERÊNCIA DE RECEITAS – EVASÃO FISCAL. Há evasão ilegal de

tributos quando se criam oito sociedades de uma só vez, com os mesmos sócios

que, sob a aparência de servirem à revenda dos produtos da recorrente, têm,

na realidade, o objetivo admitido de evadir tributo, ao abrigo de regime de

tributação mitigada (lucro presumido).

A autuação pautou-se no art. 157, § 1º do RIR/80, alegando-se subfaturamento de

parcela das vendas da Grendene, que supostamente realocava tal parcela da renda

tributável a uma ou mais das 8 empresas recém-criadas (lucro presumido), de

forma a transferir o seu lucro total inicialmente tributável.
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Segregação de atividades

Caso Grendene

O relator descreve a forma pela qual a Grendene desempenharia esse “artifício”,

segundo o próprio, de subfaturamento:

“Ao receber pedidos de seus representantes, ao invés de emitir notas fiscais de venda

diretamente aos compradores, ela o fazia através das empresas comerciais, cuja

existência tinha por única e exclusiva finalidade a de diminuir o lucro tributável da

Grendene S.A., já que elas, empresas comerciais, não possuíam estrutura, instalações e

tudo o mais que uma empresa necessita para exercer plenamente suas atividades. Das

empresas listadas, 4 não possuíam sequer um funcionário, e as restantes tinham um

funcionário cada uma. Todas tinham endereço coincidente da Grendene S.A.”

Após dar alguns exemplos de como a Grendene fazia tais operações, constata em seu

relatório que há substancial diferença de preço entre as notas fiscais de venda

emitidas pela Grendene para as empresas comerciais recém-criadas e destas 8

para os revendedores, diferença esta de 60% entre os preços praticados.
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Segregação de atividades

▪ Invalidação (Acórdão CARF nº 2403-002.856, de 2014): Empresa “Y”, que

atua no ramo da indústria, comércio, exportação e importação e não optante do

SIMPLES, utilizava as empresas “X” e “Z”, ambas optantes do SIMPLES com a

finalidade de contratar empregados, para com isso reduzir os encargos

previdenciários, uma vez que, por serem optantes pelo SIMPLES não

recolhiam a contribuição previdenciária patronal que incide à alíquota de 20%

sobre a folha de salários.

▪ As três empresas funcionam no mesmo prédio, constituído de dois

barracões interligados e construídos no mesmo terreno, com trânsito livre

entre eles. A entrada para as três empresas era a mesma.

▪ Os funcionários eram todos registrados nas empresas “X” e “Z”, por outro

lado a “Y” não tinha nenhum empregado registrado no seu nome.

▪ Todos os empregados trabalhavam na mesma linha de produção e todos

usavam uniformes da empresa “Y”.

▪ O pagamento do aluguel das empresas optantes do SIMPLES

era feito pela empresa “Y”.
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Segregação de atividades

▪ Validação (Acórdão CARF nº 3302003.138, de 2016): Empresa “X”, produtora de

madeira compensada, constituiu a empresa “Y”, integralizando diversos imóveis

rurais.

▪ Os custos de formação de floresta não geravam créditos de PIS/Cofins (ADI

35/2011)

▪ Empresa “Y” constituiu uma filial para cada imóvel.

▪ “X” passou a comprar floresta em pé de “Y”, apropriando créditos de PIS/Cofins.

▪ As empresas “X” e “Y” possuem sede própria, contabilidade e funcionários

individualizados.

▪ Não há irregularidades na operação de compra e venda realizada entre “X” e

“Y”, tratando-se de simples negócio comercial acolhido no nosso

ordenamento jurídico.

▪ A criação de uma empresa com a finalidade de diminuir a carga tributária não

caracteriza infração fiscal e tampouco é suficiente para desconsiderar

os atos e negócios realizados com amparo legal.
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Distribuição Disfarçada de Lucros (“DDL”), aplicáveis ao IRPJ/CSLL, encontram-

se reguladas no art. 528 do Decreto nº 9.580/2018 (RIR).

• Presume-se a DDL quando: (i) realizados atos negociais; (ii) com pessoa ligada; (iii)

em condições diversas daquelas praticadas à mercado.

• Aplicada a DDL, o Fisco poderá, desde que comprovadas as condições favoráveis

à parte relacionada, exigir o IRPJ/CSLL sobre a diferença entre o valor de

mercado e o valor praticado pela empresa.

• Também poderá ser exigida a multa de ofício de 75% do débito apurado, podendo

ser majorada caso seja constatada sonegação, fraude ou conluio (150%).

• A noção de “valor de mercado”, conforme o art. 529, §1º do RIR, é a importância

em dinheiro que o vendedor pode obter por meio de negociação do bem no

mercado.

• Verificação (i) do valor de compra vs. o valor de revenda; verificação (ii) dos preços

praticados por fornecedores com preços públicos etc.
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Redução de capital para devolução ao sócio pessoa física (diminuição

do ganho de capital)

Lei nº 6.404/1976

Art. 173. A assembléia-geral poderá deliberar a redução do capital social se houver

perda, até o montante dos prejuízos acumulados, ou se julgá-lo excessivo.

§ 1º A proposta de redução do capital social, quando de iniciativa dos administradores,

não poderá ser submetida à deliberação da assembléia-geral sem o parecer do

conselho fiscal, se em funcionamento.

§ 2º A partir da deliberação de redução ficarão suspensos os direitos correspondentes

às ações cujos certificados tenham sido emitidos, até que sejam apresentados à

companhia para substituição.
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Redução de capital para devolução ao sócio pessoa física (diminuição

do ganho de capital)

B

A

A tem seu capital 
social declarado 

excessivo e devolve 
para Elon as ações 

de B

Elon passa a ser o 
titular das ações de 

B

Elon vende as 
ações de B

Ganho de capital PJ = 
34%

Ganho de capital PF = 
15% a 22,5%
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Redução de capital para devolução ao sócio pessoa física (diminuição

do ganho de capital)

“A artificialidade encontra-se evidente nas manobras efetuadas pela pessoa jurídica. Verifica-se que a incidência

ao art. 22 da Lei nº 9.249, de 1995, não se deu por conta da ocorrência de uma efetiva necessidade de

redução do capital social da DIPIL. Pelo contrário, ocorreu porque entendeu a Contribuinte que tinha o

“direito” de “estruturar” suas operações de maneira a viabilizar uma tributação por meio da pessoa

física. E, em razão de tal interpretação, promoveu uma redução de capital sem nenhum lastro [...]

Foi desvirtuado por completo a finalidade da lei, que permite que a devolução do capital do sócio possa ser

realizada transferindo-se o ativo a valor contábil e, por consequência, proporcionando um diferimento do ganho

de capital, que é concedido em situação especial, devidamente delineada pela norma, quando a redução de

capital da pessoa jurídica mostre-se necessária e esteja comprovada nos autos [...].

E nos autos não há uma palavra sobre os motivos pelo qual se deu a redução de capital da pessoa

jurídica. Foi efetuada a operação simplesmente porque era a maneira de se transferir os ativos objeto de

alienação da pessoa jurídica para a pessoa física, e, com a alienação do ativo, buscar a tributação em

face da pessoa física, com alíquota menor.” (CSRF. Acórdão 9101-004.506. 6 de novembro de 2019)
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